
INDICAÇÃO Nº 
2264
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que sejam firmados convênios com as prefeituras municipais do Estado com a finalidade de serem criadas ciclovias nos municípios com população acima de 50 (cinqüenta) mil habitantes, facilitando, assim, a locomoção dos cidadãos que utilizam o transporte público, como trabalhadores e estudantes, além de estimular a prática dessa atividade física. A presente indicação acolhe iniciativa do jovem Vanilson Leinat Almeida, da Escola Estadual “Profª. Aracy Bueno Conti”, de Atibaia, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa do jovem Vanilson Leinat Almeida, da Escola Estadual “Profª. Aracy Bueno Conti”, de Atibaia, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências para que sejam firmados convênios com as prefeituras municipais do Estado, com a finalidade com a finalidade de serem criadas ciclovias nos municípios com população acima de 50 (cinqüenta) mil habitantes, facilitando, assim, a locomoção dos cidadãos que utilizam o transporte público, como trabalhadores e estudantes, além de estimular a prática dessa atividade física.

Com efeito, assim expôs o “jovem parlamentar” em seu projeto, no âmbito do Parlamento Jovem, o qual tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º –  Fica autorizada a criação de ciclovias em todos os Municípios paulistas com população acima de 50 (cinqüenta) mil habitantes.

Artigo 2º – As ciclovias deverão atender:

I – aos trabalhadores que utilizam bicicletas como meio de transporte;

II – aos estudantes que não obtiverem passe-escolar devido ao raio de distância entre sua residência e o colégio em que estuda;

III – aos esportistas;

IV – ao lazer da comunidade.

Artigo 3º – A quilometragem das ciclovias ficará a cargo do setor de transporte municipal, que fará o levantamento de acordo com o numero de habitantes, extensão territorial e características das vias urbanas e necessidade dessa demanda.

Artigo 4º – Para a utilização das ciclovias:

I – será aplicado, no que couber, os princípios do Código de Transito Brasileiro;

II – será obrigatório o uso de equipamentos de segurança;

III – serão destinados locais específicos para o estacionamento – bicicletário (publico ou particular);

IV – haverá fiscalização;

V – serão estabelecidas multas aos transgressores devendo, o valor angariado, ser utilizado para ampliação e preservação das ciclovias;

VI – serão criadas campanhas de incentivo à cultura do uso de bicicletas como meio de locomoção, saúde, preservação ambiental e economia de energia.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Alega o entusiástico participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:
“É intenso o aumento da frota de veículos em todas as cidades brasileiras e em especial as do Estado de São Paulo, maior PIB do País. Esse aumento de frota traz inúmeros problemas financeiros, ambientais, de saúde pública, sociais, de qualidade de vida e de transporte das pessoas. Cada vez se gasta mais tempo na locomoção de pessoas e bens econômicos nos espaços urbanos.

Uma opção de baixo custo e que proporciona diversos efeitos positivos contrários aos problemas mencionados acima, é o uso de bicicletas. Esta opção, que muitas vezes se torna o único meio de transporte para os trabalhadores urbanos e estudantes, faz com que eles se arrisquem disputando espaço físico com veículos e colocando suas vidas em perigo.

Muitos brasileiros também utilizam a “magrela”, como é popularmente conhecida, como forma de lazer e esporte, porém, não encontram espaço adequado para tais atividades e, muitas vezes, seus condutores passam a fazer uso das calçadas, colocando em risco a vida dos pedestres.

A adoção desta lei em todos os municípios com população acima de 50 (cinqüenta) mil habitantes fará com que todos tenham seus direitos respeitados, principalmente no quesito segurança e estimulará a substituição do uso de carro, moto e ônibus e a obtenção de benefícios físicos, financeiros e ambientais, reduzindo a emissão de gazes na atmosfera.”

Nessa conformidade, pode afirmar-se que a indicação é perfeitamente viável e conveniente, podendo trazer resultados altamente positivos à sociedade e, por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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